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    PREFÁCIO




    Michel Foucault começa seu clássico As palavras e as coisas relembrando uma época da cultura ocidental em que a semelhança entre as coisas constituía uma relação epistemológica fundamental, propiciando um fértil campo para as analogias entre as mais diversas classes de criaturas. Seu diagnóstico histórico: no início do século XVII, o pensamento europeu deixa de se mover no elemento da semelhança e das relações analógicas, e passa a analisar cada coisa em seus elementos constitutivos. A crítica de Bacon aos ídolos ou ficções infundadas da mente humana e a exclusão cartesiana da semelhança como fundamento cognitivo marcam o início de uma desqualificação da analogia em amplos setores do pensamento nos séculos XVII e XVIII. A partir da revolução cartesiana, as hierarquias analógicas são substituídas pela análise, passando a ser função fundamental do pensamento, não a de aproximar as coisas entre si, mas a de distingui-las e explicá-las a partir de uma ordem matemática subjacente.




    A perda acarretada por esta radical mudança de paradigma foi investigada pelo mestre da metaforologia Hans Blumenberg, o qual, num tom já “pós-moderno”, pergunta em seu livro A legibilidade do mundo o que se pretendia, afinal, conhecer, visto que a ciência moderna se limita a avançar um conhecimento circunscrito ao âmbito da experiência. Brincando com as famosas questões kantianas, Blumenberg recoloca o interesse humano (demasiado humano?) envolvido em certa resistência ao abandono do pensamento por analogia, lançando mais duas questões: O que foi que nós podíamos esperar? Qual era o mundo que se acreditava poder ter? Há nestas questões uma certa nostalgia, uma vez que o homem moderno abandonou a pretensão metafísica dos conhecimentos últimos, das ordenações absolutas e das expectativas incondicionadas, restando por fim a difícil, senão aterradora, experiência de sua incontornável finitude.




    Em sua teoria do conhecimento ou da experiência, ou seja, na parte analítica de sua filosofia transcendental, Kant fornece um programa de fundamentação e legitimação justamente desta nova maneira de conceber a ciência que se impõe com Galileu e Newton no século XVII. Para a conceituação do entendimento, aquelas tradicionais operações analógicas que relacionavam tudo com tudo são inúteis, quando não perniciosas. Na linha da ciência moderna, cabe explicar como é possível entender bem e fundamentadamente algo, ainda que se saiba tratar-se apenas de uma gota num oceano de coisas que gostaríamos de conhecer, mas que ou ainda não conhecemos ou jamais iremos conhecer. Os conceitos formados pelo entendimento no processo da experiência conceituam uma universalidade distributiva, pela qual os objetos subsumíveis são pensados em suas características diferenciadoras, não se considerando eventuais nexos que os coloquem numa relação de totalização entre si e com os demais objetos do conhecimento.




    Ora, este afã de totalização caracteriza em Kant justamente a razão, infelizmente sob suspeita desde que se impôs o modelo analítico no século XVII. Na filosofia crítica kantiana, as pretensões cognitivas (totalizadoras) de uma razão pura são desqualificadas na parte dialética de sua filosofia transcendental como uma lógica da ilusão. Muito discretamente, entretanto, é admitido um emprego analógico das ideias da razão pura, tão sutilmente, porventura, que a recepção deste aspecto da filosofia crítica ficou bastante dificultada. Afinal, era mais fácil reduzir o programa crítico kantiano a uma teoria da experiência que vem acompanhada de uma exclusão pura e simples de todos os pretensos conhecimentos além do âmbito da experiência possível.




    Mas o âmbito de questões e investigações metafísicas coberto na filosofia crítica kantiana por um certo uso regulador e metodológico de ideias da razão na mera reflexão sobre um objeto passou a ser alvo de interesse e apreciação em estudos recentes, sem que se tenha chegado a uma investigação exclusiva e exaustiva deste tópico. Em 1970, Gérard Lebrun lhe dedicou um capítulo (“O simbolismo analógico”) em seu Kant e o fim da metafísica, mais preocupado com o risco de um deslize metafísico neste jogo do faz de conta em que se pode pensar, mas não atribuir. Em 1975, Paul Ricoeur aponta bem uma dúzia de vezes, em seu livro A metáfora viva, para a função do esquema na construção de imagens; pensava, entretanto, no esquematismo transcendental propriamente dito, enquanto lhe escapava o esquematismo analógico, ou seja, o recurso metodológico concebido por Kant para atender àquilo que interessava a Ricoeur. Uma clara e decidida incorporação deste aspecto da filosofia kantiana se encontra finalmente em A semântica transcendental de Kant de Zeljko Loparic, publicado em 2000, mas concluído já no início dos anos 1980. O item “Simbolização e esquematismo analógico”, parte do capítulo desse livro sobre os problemas sistêmicos, constituiu de certa forma o pontapé inicial da investigação aqui empreendida.




    Talvez ajude a delimitar mais precisamente o objeto destes estudos se for adotada uma distinção que vem sendo feita na literatura (ainda que não seja clara sua origem, em se tratando da terminologia específica)1 entre dois tipos de analogia, que poderiam ser caracterizados como analogia horizontal e analogia vertical, conforme tracem comparação entre elementos do mesmo nível ou de níveis diferentes, respectivamente. A analogia horizontal é muito comum nas ciências, sendo útil sempre que se trata de dar uma definição prévia de um novo objeto de estudo partindo de um objeto já conhecido. Assim, por exemplo, na biologia, quando se trata de estudar uma nova espécie ou um órgão cujo funcionamento ainda não foi estudado; compara-se então a nova espécie ou o órgão por compreender com uma espécie semelhante ou um órgão com função parecida, e que já sejam suficientemente conhecidos. Entre os elementos comparados não se estabelece uma diferenciação hierárquica, encontrando-se no mesmo nível de análise. Também no direito são encontrados facilmente exemplos de analogia horizontal, quando se busca definir melhor um caso pouco conhecido ou determinado partindo de casos semelhantes. E na história é prática corriqueira traçar analogias entre personagens, episódios e mesmo épocas mais ou menos afastadas no tempo, no intuito de orientar a pesquisa e a reflexão. Seja nas ciências, seja na experiência cotidiana, a analogia horizontal é um recurso amplamente empregado, não constituindo em geral um problema maior para o pensamento, uma vez que seus elementos se situam no mesmo nível de compreensão.




    Já a analogia vertical, mais encontrada na filosofia e na arte, pode constituir um problema em virtude da disparidade de seus elementos, podendo ocorrer que um deles se perca no indeterminado. Para que seja possível uma analogia vertical, é preciso que se tenha um princípio de verticalidade que estabelece uma hierarquia entre diversos elementos. Na história das ideias, não é difícil identificar três princípios de verticalização, associados grosso modo com três épocas mais ou menos sucessivas da história do pensamento humano. A verticalização mais antiga é encontrada nas religiões, sendo nelas representados hierarquicamente o profano e o sagrado, o mundo dos homens e o mundo dos deuses, o aquém e o além. Nas religiões, o princípio de verticalização é de ordem teológica, sendo a analogia vertical útil para representar de modo mais determinado a ordem do divino por meio de elementos encontrados na experiência comum dos homens. Também a filosofia, em seu desenvolvimento histórico, sustenta um princípio de verticalização, que pode ser caracterizado como metafísico. Esquematicamente, o pensamento metafísico opera com uma distinção entre o sensível e o inteligível, que pode mesmo cristalizar-se na representação de um mundo sensível e de um mundo inteligível. A analogia que recorre a elementos sensíveis para representar o inteligível merece ser caracterizada como vertical. Um último princípio de verticalização pode ser encontrado a partir da filosofia transcendental de Kant, baseado esse na hierarquia das fontes de representação, quais sejam, os sentidos, a imaginação, o entendimento e a razão. Esse princípio pode ser caracterizado como transcendental, constituindo o fundamento da reflexão transcendental. Também ele permite sustentar analogias do tipo vertical, tratando-se de apresentar representações abstratas do entendimento e da razão por meio de representações concretas dos sentidos e da imaginação.




    Com base nestas distinções, fica determinado o objeto do presente estudo: trata-se de compreender conceito e função da analogia vertical segundo um princípio transcendental de hierarquização das representações.2




    Para tanto, abre-se com um capítulo que visa situar historicamente a admissão dos procedimentos analógicos e da simbolização na filosofia crítica kantiana, apresentando o entorno de Kant, em que subsistem de diversas maneiras resquícios daquele antigo império da analogia; expõe-se neste capítulo também rapidamente o destino do pensamento analógico na filosofia moderna, para se obter uma compreensão mais precisa da posição que Kant ocupa nesta história.




    O segundo capítulo apresenta a concepção crítica do procedimento analógico em seus detalhes, integrando os elementos fornecidos na Crítica da razão pura, na Crítica da faculdade do juízo e em alguns textos menores. Sem esta visão abrangente do procedimento analógico, não é possível aprofundar a compreensão dos momentos em que ele é empregado por Kant, aos quais são dedicados os demais capítulos.




    Da vasta gama de empregos de analogias, símbolos e metáforas na obra de Kant, destacam-se quatro núcleos que têm merecido tratamento separado na literatura kantiana. Muito importante para a própria ciência da natureza são as sugestões de Kant para a manutenção de noções teleológicas na reflexão sobre certos objetos orgânicos da natureza, com as quais desempenhou um papel relevante nos primórdios da biologia; este é o tema do terceiro capítulo. Menos importante para a ciência, mas com forte repercussão no pensamento filosófico posterior, são as teses de Kant para uma filosofia da história; dedicado a elas, o quarto capítulo procura mostrar que é necessário entendê-las no contexto da aplicação do procedimento analógico caso se queira permanecer nos limites propostos pela filosofia crítica. O quinto capítulo trata da aplicação do procedimento analógico na interpretação simbólica de narrativas religiosas, com a qual Kant contribuiu significativamente para o desenvolvimento da filosofia da religião e da hermenêutica moderna. Por fim, o sexto capítulo investiga algumas das funções fundamentais da analogia na estética kantiana, aprofundando-se particularmente na função que cumpre no obscuro e fascinante campo da criatividade artística.




    Tendo em vista que os tópicos tratados nestes capítulos são alvo de interesses diversos também separadamente, optou-se por trabalhar cada capítulo como unidade destacável, com estrutura própria e bibliografia completa, possibilitando assim uma leitura e um aproveitamento em separado. Por esta razão também, não se encontra uma bibliografia geral no final do livro. O segundo capítulo expõe o quadro geral para a compreensão da concepção crítica do emprego de analogias, detalhando o que é brevemente exposto também nos capítulos seguintes, em que se trata de diversos âmbitos de aplicação do procedimento analógico. A eventual repetição é o preço a pagar pela possibilidade da leitura destacada dos capítulos. O texto dos capítulos dois e cinco remonta a apresentações, respectivamente, no X Colóquio Kant: Problemas Semânticos na Filosofia de Kant (UNICAMP, 2008) e no VIII Colóquio Kant: Problemas Semânticos na Doutrina Kantiana da Religião (UNICAMP, 2006); o texto do terceiro capítulo também foi publicado eletronicamente na revista on-line Kant e-prints.




    Por fim, seja repetido aqui o que já se explicitou em outras ocasiões: a referência a textos de Kant é feita de acordo com as regras propostas pela redação da revista Kant-Studien, facilmente localizáveis na internet; as inúmeras abreviações que se encontram ao longo do texto foram todas estabelecidas ali. Como única exceção, mantenho a regra de citar as três Críticas por edições originais, visto que se encontra a paginação original também nos respectivos volumes da edição da Academia. Assim, de acordo com a paginação encontrada nestes volumes, a Crítica da razão pura é citada pela primeira e segunda edições (KrV, A e B); a Crítica da razão prática, pela primeira edição (KpV, A); a Crítica da faculdade do juízo, pela segunda edição (KU, B). Distinguem-se sistematicamente citações de obras de Kant, referidas entre parêntesis no corpo do texto, das demais, referidas em nota de rodapé. Como sempre, traduzo todos os textos citados diretamente de seus originais.




    




    

      

        1 Ricoeur, por exemplo, falava já em 1975, a propósito de Tomás de Aquino, de uma divisão “entre a analogia horizontal, que governa a sequência das categorias, e a analogia vertical, que regula a hierarquia do divino e do criado.” (Paul Ricouer, La métaphore vive, Paris, Éditions du Seuil, 1975, p. 351).


      




      

        2 Se as analogias da experiência, um tópico importante da analítica transcendental da Crítica da razão pura, mereceriam ser interpretadas também como uma espécie da analogia vertical, é um ponto deixado de lado nesta investigação, mais interessada na dimensão simbólica ou reflexionante descortinada pela filosofia crítica. Por isto, também se deixa de lado uma série de trabalhos dedicados a ou essencialmente motivados por esse tópico, como o de A. Melnick, Kant’s Analogies of Experience, Chicago, Chicago University Press, 1973, e o de F. Marty, La naissance de la métaphysique chez Kant, Une étude sur la notion kantienne d’analogie, Paris, Beauchesne, 1997.


      


    


  




  

    I A FILOSOFIA CRÍTICA E O EMPREGO DE ANALOGIAS




    A analogia cumpre na filosofia crítica kantiana um importante papel metodológico, para permitir um pensamento ou uma reflexão acerca de questões que ultrapassam os limites da experiência humana, sem cair nem na afirmação dogmática de pretensos conhecimentos acerca das causas últimas nem na simples negação cética, que apenas deixaria um vazio (quiçá insuportável) na ordem do pensamento.




    Tradicionalmente, o pensamento ocidental usou e abusou dos raciocínios analógicos, confiando na capacidade da razão de estabelecer e conhecer nexos muito além da esfera em que se move a limitada experiência dos homens. O ponto de inflexão neste processo se situa no século XVII, quando uma nova ciência busca limitar suas explicações a causas meramente mecânicas, passando a desqualificar explicações por causas finais, este reservatório de analogias próximas e remotas.




    A moderna filosofia dos racionalistas tende, na esteira de Descartes, a manter o pensamento analógico sob suspeita, acreditando poder sustentar um discurso puramente racional sobre Deus como fonte última de todas as verdades e certezas. As analogias tradicionais sustentariam tão somente uma confusão nas ideias, da qual se originariam os erros e ilusões de que a história está repleta. O método das ideias claras e distintas exige, por conseguinte, depurar a ideia de Deus de toda analogia sensível, particularmente dos antropomorfismos que consistem em atribuir a Deus paixões e sentimentos humanos. Na ideia depurada de Deus se encontram essencialmente inteligência e vontade, como atributos que constituem sua definição. Que esta atribuição de inteligência e vontade à natureza divina ainda constitui um antropomorfismo, será uma objeção decisiva ao racionalismo dogmático no século XVIII, sendo levantada por figuras tão proeminentes como Hume e Kant. Por aquele, para questionar na raiz toda e qualquer pretensão da razão a conhecimento efetivo; por esse, para propor um outro uso do raciocínio por analogia, que, sem cair no dogmatismo, permitiria, entretanto, valer-se das estruturas analógicas para orientar o pensamento em certas questões limítrofes.




    Para recuperar a memória do tipo de problema a que a versão kantiana do pensamento analógico pretende dar uma solução, não será necessário recapitular toda a história do emprego de analogias desde a antiguidade; pois na época de Kant as questões concernentes eram debatidas vivamente em diversos contextos. Muito agitado ainda no século XVIII é o pano de fundo cristão, em que a crença numa inteligência criadora da natureza constitui uma fonte inesgotável de analogias, que na filosofia acadêmica encontram sua expressão na físico-teologia, bastante popular na época. Mais diretamente relevantes para situar Kant no seu contexto intelectual, entretanto, são certas mutações destas crenças cristãs, empenhadas em responder a desafios novos provindos justamente da ciência e da filosofia modernas. Por razões que devem ficar claras na seção que se segue, pode-se tratar estas mutações como uma forma de misticismo, ao qual Kant reage ao longo de sua vida com um desgosto mal contido.




    Por outro lado, ocorre na época um acalorado debate sobre raciocínios analógicos, depois que, na esteira do empirismo de Locke, a própria filosofia moderna passara a admitir um emprego maior da analogia no tratamento de várias questões importantes, minando assim as ressalvas racionalistas aos raciocínios meramente analógicos. O ataque cético de Hume a estas construções recentes e a reação do senso comum que suscitou marcam profundamente os debates filosóficos entre os alemães nas décadas de 1770 e 1780, nas quais se gesta e se propaga a filosofia crítica kantiana. Muitos aspectos do programa completo desta filosofia ficam obscuros sem a compreensão do pano de fundo filosófico, em relação ao qual se posiciona e se movimenta. Cabe, pois, dedicar-lhe também a devida atenção.




    1 KANT E O MISTICISMO NA FILOSOFIA DE SEU TEMPO




    A incorporação por Kant do pensamento por analogia como um procedimento metodologicamente assegurado pela filosofia crítica pode ser vista como sua resposta a todo um entorno místico em que se move ao longo de sua vida. Desde a década de 1750, encontramos em sua proximidade um dos grandes mistagogos da cultura alemã, seu conterrâneo de Königsberg Johann Georg Hamann. Pouco mais tarde (1762-64), torna-se seu aluno Herder, outro dos promotores do misticismo pré-romântico. Em meados dos anos 1760, Kant sofre mesmo o impacto de Swedenborg, de quem só se livra com a redação de seu magistral Sonhos de um visionário (1766). Na década de 1780, temos o episódio com Jacobi e o espinosismo. Na década de 1790, estas tendências místicas estarão associadas à recepção de sua própria obra, culminando finalmente no evento epocal do romantismo alemão.




    Ora, neste entorno que o acompanha ao longo da vida, predomina um pensamento permeado de imagens, figuras, símbolos e alegorias. Um belo exemplo de como este tipo de pensamento constitui um desafio para Kant, desde cedo marcado pelo pensamento racional com base em conceitos claros e distintos, pode ser encontrado numa carta a Hamann de 1774, na qual está em discussão um texto de Herder sobre o começo da história humana, baseado em certa interpretação das narrativas iniciais do livro do Gênesis.3 Sincera ou ironicamente, Kant pede socorro a seu vizinho: “solicito sua opinião em algumas linhas; mas, se possível, na linguagem dos homens. Pois eu, pobre terráqueo, não estou nem um pouco organizado para a linguagem divina da razão intuitiva. No máximo, alcanço o que se me pode soletrar a partir dos conceitos comuns segundo regras lógicas.” (Br, AA 10: 155-6; a carta leva a data de 6 de abril de 1774). Temos aqui frente a frente duas maneiras bem distintas de proceder na ordem do pensamento: de um lado, os representantes de uma antiquíssima tradição convicta da possibilidade de captar e traduzir a “linguagem dos deuses”, que em filosofia acaba por se cristalizar numa espécie de “razão intuitiva” ou de um intelecto que intui diretamente seu objeto; de outro lado, Kant, como representante do racionalismo, precisando soletrar em conceitos e raciocínios para entender qualquer coisa.




    1.1 PERÍODO PRÉ-CRÍTICO




    Aliás, não é acidental que Kant se tenha dirigido a Hamann para um esclarecimento sobre a intenção do texto de Herder. Ambos os conterrâneos de Königsberg estão em contato desde o fim dos anos 1750, quando Kant se envolveu numa tentativa de reconciliar Hamann, que em 1758 sofrera em Londres uma espécie de conversão religiosa que o levaria a uma defesa do fideísmo cristão contra os avanços da ciência e do esclarecimento, com seu amigo Berens, mais dado ao deísmo e ao cosmopolitismo de inspiração inglesa e francesa. Hamann passava então por uma crise existencial, com traços de depressão e hipocondria, o que pode explicar por que Kant lhe propôs em 1759 escreverem juntos uma física para crianças, ou seja, uma versão para crianças daquilo que então é conhecido como história natural,4 na linha dos já clássicos Plínio e Buffon.




    Kant incorporou o essencial da história natural em suas lições sobre geografia física, inauguradas em 1757. Seguindo basicamente o esquema fornecido por Plínio, em sua História natural (77 d.C.), tratava-se neste âmbito amplamente dos conhecimentos sobre o planeta Terra (contexto em que se incluíam também considerações sobre o cosmos e sua origem), dos continentes, regiões e países, de seus recursos naturais, dos minerais, vegetais e animais, do homem, dos povos que habitam as diferentes regiões e, finalmente, da história e das características destes povos. Com este prospecto enciclopédico, a história natural acaba por constituir o lugar propício para se debater livremente questões relacionadas tanto à origem dos seres vivos (o que finalmente ficaria com a biologia) quanto à história da humanidade (o que confluiria na filosofia da história). O tratamento que Kant deu a estes temas em suas lições de geografia física é basicamente descritivo, procurando assegurar a informação consistente obtida das mais diversas fontes e descartar as narrativas fantasiosas, muito comuns neste domínio.




    Para entender por que Kant finalmente trata alguns destes temas no âmbito de uma metodologia crítica com base no procedimento analógico, basta reconstituir o contexto em que eles são apropriados por alguns de seus contemporâneos. Na linha de Plínio, não haveria nenhuma necessidade de relacionar a história natural com temas teológicos, visto que se trata de uma simples coletânea de dados sobre o que se conhece do e no planeta Terra. Mas o pensamento moderno parte da tradição judaico-cristã, da qual só progressivamente se liberta; nada mais natural, portanto, que nas questões acerca da origem das coisas sempre se retorne às fontes bíblicas. É o que propõe também Hamann em sua resposta ao convite de Kant; o melhor esquema para uma história natural ao alcance da compreensão das crianças ainda seria aquele fornecido pelo livro do Gênesis: “A natureza segundo os seis dias de seu nascimento é, pois, o melhor esquema para uma criança, que acredita nesta lenda de sua guardiã até saber calcular, desenhar e demonstrar.” (Br, AA 10: 22-23). Para uma criança cristã, lembra Hamann, esta narrativa bíblica dos primeiros tempos já faz parte de sua representação do início da natureza, recomendando-se como esquema de uma física para crianças. Com esta proposta, entende-se também por que, mesmo sob os protestos de Hamann, Kant tenha desistido do projeto: preocupado em promover o avanço da ciência moderna, o recurso puro e simples à tradição bíblica e, finalmente, à teologia não condiz com seus propósitos.




    Ora, em 1774, Herder vem a público com um texto que retoma precisamente esta narrativa bíblica do início dos tempos, defendendo-a como um esquema válido para tratar da origem da natureza, tão válido quanto qualquer esquema que a ciência moderna tenha proposto. Kant vinha acompanhando a carreira literária de Herder, depois de este ter assistido suas aulas entre 1762 e 1764 (inclusive as lições de geografia física, dispondo-se hoje dos apontamentos feitos por Herder no semestre de inverno de 1763/64). O Mais antigo documento do gênero humano de Herder, apesar de ter como objeto essencialmente o primeiro capítulo do livro do Gênesis, apresenta um amplo ataque ao pensamento moderno, a começar pelo rebaixamento das realizações da ciência moderna a uma simples alternativa frente à sabedoria divina daquela narrativa primitiva, passando pelo descrédito da filosofia, metafísica e moral dos modernos e concluindo com o ataque frontal à moderna exegese bíblica (o alvo direto de Herder são os comentários do Gênesis feitos pelo orientalista Michaelis, que acompanha a tendência histórico-crítica de seu tempo). Usando profusamente sua fantasia e retórica, Herder procura mostrar que o livro do Gênesis (então ainda amplamente atribuído a Moisés, o que Herder contesta) é uma versão tardia de um documento primitivo (provavelmente transmitido oralmente), no qual, na roupagem sensível em que os povos primitivos representam a natureza, tem-se registrada a memória dos tempos em que Deus aparecia ao homem como natureza, sendo os deuses, a natureza e os homens uma só e mesma coisa, “um em tudo e tudo em um”.5




    Com esta concepção, Herder se torna um dos primeiros propagadores do panteísmo na cultura alemã, tendo aderido, já por volta de 1769/70, à identidade originária expressa pelo espinosiano “Deus ou a natureza”. Antes mesmo de apresentar publicamente seu novo ideário, Herder exerceu forte influência na formação de Goethe, a partir do primeiro e intenso contato em Estrasburgo entre setembro de 1770 e abril de 1771. Goethe, que será um dos principais promotores da filosofia da natureza pós-kantiana em Weimar e Iena, manifesta fortes tendências panteístas6 já em seu romance de 1774, Os sofrimentos do jovem Werther. Entende-se assim que tenha acolhido com entusiasmo também o texto de Herder, como se expressa em carta a Schönborn de 8 de junho de 1774. Aqui, no início dos anos 1770, portanto, lançam raiz as primeiras ideias acerca de uma concepção panteísta da natureza, cujo florescimento ocorrerá no final do século naquela peculiar constelação conhecida como filosofia romântica da natureza, na qual também se contesta a validade da ciência moderna, inclusive de seu expoente máximo, Newton. O que esta corrente de pensamento propõe é basicamente substituir o procedimento de abstração e generalização, que leva à construção de teorias fortemente hipotéticas, pela apreensão mais direta do objeto, o que em Goethe de fato levou a uma insistência na prioridade da intuição sensível, enquanto em Herder justifica antes as associações mais arbitrárias da fantasia, confundindo-se imagem e objeto do conhecimento.




    Kant é desde sua formação um newtoniano, o que já seria suficiente para incompatibilizá-lo com as ideias de Herder. Mas na correspondência com Hamann não se trata ainda de uma posição geral frente à concepção de natureza defendida por Herder; este posicionamento virá na resenha de 1784 de outro texto de Herder, como se verá mais adiante. Na correspondência com Hamann não está em jogo a filosofia da natureza de Herder, mas sua filosofia da história, segundo a qual os homens tiveram de ser instruídos originalmente pelos deuses ou Deus (Elohim plural ou singular, tanto faz, visto que se trata sempre da mesma natureza), com os quais aprenderam a linguagem e o protótipo de toda ciência e sabedoria. A memória desta coexistência originária se encontraria nas narrativas de todos os povos primitivos, particularmente na esquematização com o número sete, sendo o sétimo dia da criação o dia do magistério divino, pelo qual os homens aprenderam a magia e a ciência do número sete!




    Dos seis primeiros dias da criação emerge um homem com a capacidade (potência) da linguagem; mas esta capacidade teria permanecido adormecida se não tivesse sido estimulada e despertada pela instrução divina no convívio do sétimo dia: “Tinha de ser, portanto, que uma força externa despertasse esta consciência, que nada era senão faculdade, isto é, receptividade, ou ela teria permanecido eternamente adormecida, indeterminada, morta. Ora, como da linguagem dependem todo uso da razão e toda característica distintiva da humanidade, como vocês mesmos demonstraram, podendo o homem, portanto, ser tão somente pela linguagem a criatura de Deus que ele deveria ser, não o terá animado, conduzido e guiado desde o primeiro momento da existência esta força despertadora? E guiado como? De dentro? De fora? Misticamente? Fisicamente? Que distinções! Completamente! Divina e humanamente! Segundo forças de dentro e necessidades de fora – portanto instrução de Deus atuando completamente em sua imagem, o preferido de seu coração!”7




    Em sua carta, Kant se dirige àquele que lançou a ideia da origem da razão na linguagem. Hamann, aliás, exerceu uma forte influência no desenvolvimento inicial de Herder, particularmente nos anos em que este passou em Königsberg (1762-1764), tendo os dois mantido estreito contato. De certa maneira, Herder leva ao extremo a tese que Hamann lançou em 1762: “Poesia é a língua materna do gênero humano”.8 Nos começos da humanidade, tudo se funde em imagem e símbolo que falam ao coração e às paixões humanas; só muito mais tarde o homem aprendeu a separar as coisas e a abstrair, encetando sua trajetória rumo à infeliz modernidade. Os homens tinham de aprender a linguagem, portanto, em íntimo convívio com a natureza, ou seja, na presença de Deus ou dos deuses, seus instrutores primitivos. Esta concepção dos começos da humanidade tinha de causar estranheza a Kant, o qual aprendera com Rousseau que a dignidade do homem consiste precisamente em dever tudo a si mesmo, quer dizer, só se tornar aquilo que ele faz de livre e espontânea vontade. Por isto, pede de Hamann uma confirmação sobre se entendeu bem que Herder está dizendo que o homem precisou de assistência divina para começar sua história: “Ele então não considerou este capítulo [Gênesis 1] só como uma história da criação do mundo, mas como um esboço da primeira instrução do gênero humano, portanto como uma espécie de método tabelar de que Deus se serviu para formar os conceitos do gênero humano através de uma divisão de todos os objetos da natureza tal que a lembrança de cada classe deles foi atrelada a um dia particular, podendo o sétimo, que fazia o encerramento, servir para apreender o todo.” (Br, AA 10: 154). A simbólica do número sete, que se encontra nos fenícios, egípcios, hebreus e gregos, traria a memória daqueles tempos primitivos em que o gênero humano era instruído diretamente por Deus ou pela natureza; nela se encontraria simbolicamente concentrado todo o conhecimento que os homens posteriormente desenvolveriam no uso de sua razão e capacidade de distinguir e abstrair.




    De fato, Kant entendeu bem que para Herder “tanto a escrita quanto a linguagem estavam unidas nesta primeira instrução divina, da qual depois teria derivado todo conhecimento humano.” (Br, AA 10: 154-5). Ou seja, sem a primeira instrução divina o gênero humano não teria despertado para o uso de suas faculdades, não teria desenvolvido a linguagem e a escrita, sem as quais não há uso da razão etc. O que Herder está propondo essencialmente é uma filosofia da identidade originária com a natureza. O que Kant está elaborando nos anos 1770 é uma filosofia moral baseada na ideia da liberdade como capacidade de se determinar para lá de toda injunção da natureza, implicando assim a diferença originária na relação com a natureza.




    Quando se voltar pessoalmente para aquela narrativa do Gênesis, em seu ensaio “Começo conjectural da história da humanidade”, de 1786, Kant proporá uma interpretação simbólica que deixa o homem sair inocente da natureza, mas lhe concede o privilégio e a responsabilidade de fundar sua própria história nas decisões que toma livremente: “Desta exposição da primeira história humana resulta que a saída do homem do paraíso nada é senão a passagem da rudeza de uma criatura meramente animal para a humanidade, das andadeiras do instinto para a condução da razão, numa palavra, da tutela da natureza para o estado da liberdade.” (MAM, AA 08: 115). Assim, desde o começo dos tempos históricos, a dignidade do homem consiste em sua liberdade para fazer de si o que ele mesmo decide, para bem ou para mal. A natureza vale então como aquilo que deve ser superado permanentemente, e não como aquilo de que tudo seria originalmente derivado, como pretende Herder.




    Em sua resposta de 7 de abril de 1774, Hamann confirma a leitura de Kant, acrescentando, entretanto, um aspecto muito importante quando se procura entender a transformação que a filosofia crítica realizou com a analogia: “Estas origens não são um poema nem uma alegoria oriental, muito menos um hieróglifo egípcio, mas um documento histórico no sentido mais próprio – uma autêntica relíquia de família – sim, mais confiável do que o mais comum experimento físico.” (Br, AA 10: 156). De fato, Herder pretende ir além da milenar interpretação alegórica do primeiro capítulo do Gênesis, defendendo a tese de que se trata de uma documentação histórica dos primeiros passos da humanidade ainda em plena união com Deus ou a natureza. Certo, este documento usa a linguagem das imagens, mas estas imagens significam as coisas em questão: “Eram imagens, e eu desenvolvi, portanto, apenas imagens. Mas as imagens significam coisas que também nós conhecemos, mesmo que não sejam todas igualmente usuais ao explanador: eu desenvolvi, portanto, ao mesmo tempo coisas, e desprezei o mero jogo com imagens e a mera citação de passagens semelhantes.”9 Hamann tem razão em afirmar, portanto, que Herder pretende pôr fim às interpretações alegóricas do primeiro capítulo do Gênesis, reivindicando um sentido mais originário e literal. Aparentemente, Kant não prestara atenção a este aspecto, dominante sobretudo nas seções iniciais do texto de Herder. Em sua carta a Hamann de 8 de abril, discorda de Hamann: “ele sem dúvida toma a história da criação apenas por uma alegoria mosaísta da divisão da criação na instrução divina, tal como o conhecimento humano se deixa desenvolver e difundir da forma mais natural em vista dela.” (Br, AA 10: 160).




    O que chamou a atenção de Kant na leitura do texto de Herder foi, portanto, a tese de que o mais antigo documento da história humana narra o início do conhecimento humano: “O tema do autor é demonstrar que Deus mesmo instruiu o primeiro homem em linguagem e escrita e, por meio destas, nos começos de todo conhecimento ou ciência.” (Br, AA 10: 158). Em relação ao sentido que Herder atribui àquele documento, portanto, Kant entendeu que para ele “o primeiro capítulo bíblico não representa a história da criação, mas, sob esta imagem (que ademais poderia representar a formação mais natural do mundo), uma divisão da instrução dada por Deus ao primeiro homem, como que em 7 lições, pelas quais ele teve de ser levado ao pensamento e formado na linguagem” (Br, AA 10: 159). Como visto, este estreitamento da leitura do texto de Herder se explica pelo fato de Kant desenvolver desde os anos 1760 uma compreensão moral da religião, o que abre a perspectiva também de uma interpretação moral das narrativas religiosas, como ensaiará no período crítico. Em sua leitura do Mais antigo documento do gênero humano, Kant ignora a incipiente filosofia da natureza de Herder, com a qual se deparará, entretanto, por ocasião da resenha do livro desse sobre a história da humanidade, o qual, bem no estilo de uma história natural, começa com a natureza.




    Como para levar Kant a explicitar sua posição em relação a questões envolvendo fé e religião, em 8 de abril de 1774 outro dos grandes místicos da época, o suíço Lavater, dirige-se a Kant, como amigo de Herder, para lhe pedir sua opinião sobre um ensaio recém-publicado acerca da fé e da prece no âmbito do cristianismo (cf. Br, AA 10: 166). Em vez de se manifestar sobre o texto de Lavater, Kant aproveita a ocasião para expressar sua própria concepção de uma fé racional de cunho moral: “Você pede meu juízo sobre seu tratado da fé e da prece. Mas você sabe a quem se dirige com isto? A alguém que não reconhece nenhum meio que se sustente no momento final da vida a não ser a mais pura sinceridade em vista das mais ocultas intenções do coração e que, com Jó, considera um crime bajular Deus e fazer interiormente profissões de fé porventura extorquidas pelo medo e com as quais o ânimo não concorda por livre e espontânea crença. Eu distingo a doutrina de Cristo e a notícia que temos da doutrina de Cristo e, para obter aquela de forma pura, procuro extrair primeiro a doutrina moral, separada de todos os dogmas neotestamentários. Esta é certamente a doutrina fundamental do evangelho; o resto só pode ser a doutrina de auxílio, pois diz apenas o que Deus fez para nos auxiliar em nossa fragilidade em vista da justificação perante Ele, enquanto a primeira nos diz o que temos de fazer para nos tornar dignos de tudo isto.” (Br, AA 10: 176). Desta resposta a Lavater se depreende que Kant chegou, em meados dos anos 1770, àquela posição religiosa que defenderá nas décadas seguintes: o essencial da doutrina cristã é seu núcleo moral, que nos ensina à sua maneira o que devemos fazer para nos tornarmos dignos da assistência divina, assistência que nos garante finalmente também a felicidade. A única fé que se sustenta nesta perspectiva moral é uma confiança incondicional de que Deus não faltará se fizermos a nossa parte, quer dizer, se seguirmos a lei moral que se encontra em nossa consciência: “E justamente nisto de nossa confiança em Deus ser incondicionada, isto é, sem a indiscrição de querer saber como Ele há de querer executar esta obra e, mais ainda, sem a petulância de querer até mesmo conjurá-la pela bem-aventurança de suas almas, segundo algumas notícias, justo nisto consiste a fé moral que encontrei no evangelho quando procurei na mistura de fatos e mistérios revelados a doutrina pura que se encontra como fundamento.” (Br, AA 10: 177). A veracidade e necessidade de milagres, posição tradicional defendida por Lavater, é admitida por Kant apenas para a época em que surgiu o cristianismo, como um reforço para povos quase ainda em seu estado infantil. Depois de se impor à humanidade, a doutrina da fé moral não precisa deste complemento imaginário: “Mas, quando a doutrina da boa conduta na vida e da pureza das intenções na fé se espalhou suficientemente no mundo como a única religião em que se encontra a salvação dos homens, de modo que pode sustentar-se no mundo, então o andaime deve ser removido, pois a construção já está em pé.” (Br, AA 10: 177).




    Na correspondência com Lavater ainda não está em questão a possibilidade de uma interpretação moral do rico imaginário fornecido pelos textos bíblicos, como Kant proporá mais adiante, descortinando um fértil campo de aplicação da analogia para obter uma roupagem sensível ou simbólica às representações puras e abstratas da moral fundada na razão pura; mas está claramente enunciado o princípio de sua filosofia da religião: “Entendo por fé moral a confiança incondicional no auxílio divino em vista de todo bem que, apesar de nossos esforços mais sérios, não se encontra em nosso poder. Da correção e necessidade da fé moral cada qual pode ser convencido por si mesmo, sem complemento histórico” (Br, AA 10: 178). Esta fé moral constitui o único elemento realmente necessário na apreciação das matérias religiosas, sendo o resto um complemento histórico que deve ser julgado em sua concordância ou discordância em relação ao núcleo moral a ser defendido e preservado.




    1.2 PERÍODO CRÍTICO




    De meados dos anos 1770 até o lançamento da Crítica da razão pura em 1781, Kant se concentra na elaboração de sua filosofia transcendental, na qual se contesta o emprego dogmático da ideia de Deus, agora chamado uso constitutivo da razão pura, admitindo-se tão somente um uso regulador das ideias da razão pura num procedimento basicamente analógico, pelo qual não se chega a determinar um objeto, mas se obtém um fio condutor do processo de descoberta e reflexão em contextos ainda não dominados inteiramente pelo entendimento. A teologia dogmática de cunho racionalista é criticada como parte da lógica da ilusão transcendental, reservando-se espaço apenas para uma fé essencialmente moral. Os Hamann, Herder e Lavater, mas também os Wolff, Reimarus e Mendelssohn, que povoam a Europa, sequer são nomeados, mas o tribunal da razão pura os sentencia em bloco, denunciando a falta de fundamento teórico de suas pretensões cognitivas acerca do que transcende a experiência possível.




    A fama de Kant começa a se firmar de tal maneira que, já em julho de 1784, é surpreendido por uma carta de Christian Gottfried Schütz convidando-o para integrar o seleto corpo de colaboradores de uma nova revista a ser lançada, a posteriormente decisiva Allgemeine Literatur-Zeitung de Iena. Em sua carta, Schütz indaga já se Kant “não quer resenhar as Ideias sobre a filosofia da história da humanidade de Herder” (Br, AA 10: 393). Kant, que se ocupava então com a ideia de uma filosofia da história, depois de ter visto publicada na revista Gothaische Gelehrte Zeitungen, no número de 11 de fevereiro de 1784, uma nota anônima sobre suas ideias neste sentido, aceita o pedido, talvez levado pela aparência do título. Pois a parte que recebe e que lhe cabe resenhar, cobrindo os primeiros dez capítulos da obra de Herder, ocupa-se menos da história da humanidade do que da história da natureza, bem ao jeito das tradicionais histórias naturais. Kant logo identifica o estilo de seu antigo aluno, as peculiaridades que já o haviam chocado dez anos antes: “Por isto decerto a filosofia da história da humanidade será para ele algo bem diferente daquilo que se entende comumente por esta expressão: não certamente uma precisão lógica na determinação dos conceitos ou a cuidadosa distinção e preservação dos princípios, mas um olhar ligeiro e abrangente, uma sagacidade pronta na descoberta de analogias e uma imaginação audaz no emprego delas, junto com a habilidade de ganhar para o seu objeto, sempre mantido em obscura distância, a simpatia por sentimentos e sensações, os quais, como efeitos de um grande conteúdo dos pensamentos ou como acenos sugestivos, deixam pressupor em relação a si mais do que um julgamento frio decerto encontraria diretamente neles.” (RezHerder, AA 08: 45). A resenha desta obra da fantasia constitui uma oportunidade para explicitar o que pode ser uma abordagem racional dos temas em questão, contrapondo-se às rápidas associações da imaginação que costumam dominar especuladores do tipo de Herder. Precisão lógica, determinação conceitual e cuidado com os princípios caracterizam o homem do entendimento e da razão, justamente aquele tipo que Herder desafia ao longo de toda a sua obra, satirizando-lhe a abstração, a obsessão de distinguir e o empenho em tudo verter em inferências lógicas e constructos teóricos.




    Herder indica como princípios de sua filosofia da história “tradição e forças orgânicas”.10 O princípio de que o homem nada pode por si mesmo, mas tudo alcança apenas a partir da tradição, já tinha chamado a atenção de Kant por ocasião da leitura do Mais antigo documento do gênero humano, onde a história da cultura humana tinha de começar no seio da natureza e com a assistência de Deus mesmo. O que naquela obra foi enunciado de maneira prolixa e confusa volta agora de forma bem clara nos livros nove e dez, com que encerra a parte resenhada por Kant: “um Deus lhe ensinou também a arte de verter ideias em tons, de designar figuras por sons e de dominar a Terra pela palavra de sua boca. É da linguagem, portanto, que começa sua razão e cultura; pois tão somente através dela ele se domina também a si mesmo e se torna apto a refletir e escolher, algo que por sua organização era uma mera capacidade.”11 A filosofia da história de Herder se orienta assim para a investigação das origens, acabando por se perder no breu pré-histórico da fusão do homem com a natureza ou Deus; a filosofia da história que Kant prepara então é orientada por uma ideia da razão prática e está voltada para o futuro, para a realização do que ainda não se encontra realizado, a saber, uma constituição de Estado que garanta o direito dos homens. Mais ainda: Herder sugere que o fim último da providência (natural ou divina) é a felicidade de cada homem, insurgindo-se assim contra a ideia iluminista de progresso, que inevitavelmente leva a sacrificar a exigência individual de felicidade em prol de um progresso no todo da humanidade. Depois de lembrar que a felicidade não passa de uma quimera que cada geração humana volta a projetar a seu gosto, Kant propõe seu próprio fio condutor para a reflexão sobre a história do gênero humano: “E se o fim próprio da providência não fosse esta quimera da felicidade que cada qual projeta para si, mas a atividade e cultura que assim são postas em jogo e sempre avançam e crescem, cujo grau máximo só pode ser o produto de uma constituição do Estado ordenada segundo conceitos do direito humano, por conseguinte uma obra dos próprios homens[?]” (RezHerder, AA 08: 64). Em vez de procurar a verdade sobre o gênero humano no seio da natureza e em sua pré-história, Kant propõe estudar a história dos homens na perspectiva de sua liberdade e colocar sua destinação, não no início, mas no fim da história: “o filósofo diria que a destinação do gênero humano em seu todo é progresso incessante, sendo a sua finalização uma simples mas muito útil ideia do objetivo a que temos de dirigir nossos esforços, de acordo com a intenção da previdência.” (RezHerder, AA 08: 65). E será segundo a ideia de uma constituição de Estado perfeita a ser perseguida num processo de aproximação infinita que se poderá realizar uma apreciação filosófica do vasto material que a história dos homens fornece, podendo ser empregado para tanto inclusive um pensamento por analogia que reflete sobre o que a natureza já fez no sentido de preparar o terreno para aquele progresso incessante da humanidade. Do ponto de vista programático, é este o teor do ensaio Ideia para uma história universal em perspectiva cosmopolita, escrito por Kant nesta mesma época.
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